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tragamos à luz o suporte da referida normativa legal, que dispõe sobre as 
sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilí-
cito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração 
pública direta, indireta ou fundacional. Em seu artigo 13 e parágrafos, a 
referida Lei estabelece:
Art. 13. A posse e o exercício de agente público fi cam condicionados à 
apresentação de declaração dos bens e valores que compõem o seu patri-
mônio privado, a fi m de ser arquivada no serviço de pessoal competente.
§ 1° A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, 
títulos, ações, e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, 
localizado no País ou no exterior, e, quando for o caso, abrangerá os bens 
e valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos fi lhos e de outras 
pessoas que vivam sob a dependência econômica do declarante, excluídos 
apenas os objetos e utensílios de uso doméstico.
§ 2º A declaração de bens será anualmente atualizada e na data em que o 
agente público deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou função.
§ 3º Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente público que se recusar a 
prestar declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou que a pres-
tar falsa. (GRIFO NOSSO)
§ 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anu-
al de bens apresentada à Delegacia da Receita Federal na conformidade da 
legislação do Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza, 
com as necessárias atualizações, para suprir a exigência contida no caput 
e no § 2° deste artigo.
Neste sentido, temos vasta jurisprudência que confi rma o fundamento le-
gal da exigência da apresentação da declaração de bens, bem como da sua 
renovação anual. Citamos as que seguem:
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. INQUÉRITO CIVIL. INVESTIGAÇÃO DE-
CORRENTE DE DENÚNCIA ANÔNIMA. EVOLUÇÃO PATRIMONIAL INCOM-
PATÍVEL COM OS RENDIMENTOS. AGENTES POLÍTICOS. ILÍCITO QUE SE 
COMPROVA NECESSARIAMENTE POR ANÁLISE DE DOCUMENTOS. HARMO-
NIZAÇÃO ENTRE A VEDAÇÃO DO ANONIMATO E O DEVER CONSTITUCIO-
NAL IMPOSTO AO MINISTÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. 1. Cinge-se a 
controvérsia a defi nir se os recorrentes possuem o direito líquido e certo 
de impedir o prosseguimento de Inquérito Civil instaurado, após denúncia 
anônima recebida pela Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do 
Rio de Janeiro, com a fi nalidade de apurar possível incompatibilidade entre 
a evolução patrimonial de agentes políticos e seus respectivos rendimen-
tos. 2. O simples fato de o Inquérito Civil ter-se formalizado com base em 
denúncia anônima não impede que o Ministério Público realize administra-
tivamente as investigações para formar juízo de valor sobre a veracidade 
da notícia. Ressalte-se que, no caso em espécie, os servidores públicos já 
estão, por lei, obrigados na posse e depois, anualmente, a disponibilizar 
informações sobre seus bens e evolução patrimonial. 3. A Lei da Improbi-
dade Administrativa (Lei 8.429/92), não deixa dúvida a respeito:”Art. 13. 
A posse e o exercício de agente público fi cam condicionados à apresen-
tação de declaração dos bens e valores que compõem o seu patrimônio 
privado, a fi m de ser arquivada no serviço de pessoal competente. § 1º A 
declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, 
ações, e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizado 
no País ou no exterior, e, quando for o caso, abrangerá os bens e valores 
patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos fi lhos e de outras pessoas 
que vivam sob a dependência econômica do declarante, excluídos ape-
nas os objetos e utensílios de uso doméstico. § 2º A declaração de bens 
será anualmente atualizada e na data em que o agente público deixar 
o exercício do mandato, cargo, emprego ou função”. 4. As providências 
solicitadas pelo Parquet, na hipótese dos autos, não ferem direitos fun-
damentais dos recorrentes, os quais, na condição de agentes políticos, 
sujeitam-se a uma diminuição na esfera de privacidade e intimidade, de 
modo que não se mostra legítima a pretensão por não revelar fatos rela-
cionados à evolução patrimonial. Sobre o tema, oportuno observar recente 
diretriz adotada pelo STF na SS 3902, Relator Min. Ayres Britto, Tribunal 
Pleno, DJe-189, de 3.10.2011. 5. A vedação ao anonimato, constante no 
art. 5º, IV, da Constituição Federal, há de ser harmonizada, com base no 
princípio da concordância prática, com o dever constitucional imposto ao 
Ministério Público de promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 
interesses difusos e coletivos (art. 129, III). 6. Nos termos do art. 22 da 
Lei 8.429/1992, o Ministério Público pode, mesmo de ofício, requisitar a 
instauração de inquérito policial ou procedimento administrativo para apu-
rar qualquer ilícito previsto no aludido diploma legal. 7. Assim, ainda que 
a notícia da suposta discrepância entre a evolução patrimonial de agentes 
políticos e seus rendimentos tenha decorrido de denúncia anônima, não 

se pode impedir que o membro do Parquet tome medidas proporcionais e 
razoáveis, como no caso dos autos, para investigar a veracidade do juízo 
apresentado por cidadão que não se tenha identifi cado. 8. Em matéria 
penal, o STF já assentou que” nada impede, contudo, que o Poder Público 
provocado por delação anônima (‘disque-denúncia’, p. ex.), adote medi-
das informais destinadas a apurar, previamente, em averiguação sumária, 
‘com prudência e discrição’, a possível ocorrência de eventual situação de 
ilicitude penal, desde que o faça com o objetivo de conferir a verossimi-
lhança dos fatos nela denunciados, em ordem a promover, então, em caso 
positivo, a formal instauração da persecutio criminis, mantendo-se, assim, 
completa desvinculação desse procedimento estatal em relação às peças 
apócrifas “(Inq 1.957, Rel. Min. Carlos Velloso, voto do Min. Celso de Mello, 
julgamento em 11.5.2005, Plenário, DJ de 11.11.2005). 9. Em se tratando 
de suposto ato de improbidade que só pode ser analisado mediante docu-
mentos, descabe absolutamente adotar medidas informais para examinar 
a verossimilhança, ao contrário do que se passa, por exemplo, em caso 
de denúncia anônima da ocorrência de homicídio. 10. O STJ reconhece a 
possibilidade de investigar a veracidade de denúncia anônima em Inqué-
rito Civil ou Processo Administrativo, conforme se observa nos seguintes 
precedentes, entre os quais se destacam a orientação já fi rmada por esta 
Segunda Turma e uma recente decisão da Primeira Turma: RMS 37.166/
SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 15.4.2013; RMS 
30.510/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 10.2.2010; 
MS 13.348/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe 16.9.2009. 
11. Recurso Ordinário não provido. (RMS 38.010/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 16/05/2013)
Com efeito, concluo que a exigência feita Pala Auditoria Geral do Estado 
do Pará está em perfeita consonância com o entendimento consolidado 
nas cortes brasileiras, especialmente no Superior Tribunal de Justiça, cujo 
posicionamento que impera é: os servidores públicos já estão, por lei, obri-
gados na posse e depois, anualmente, a disponibilizar informações sobre 
seus bens e evolução patrimonial.
.Vale neste momento citar uma passagem da obra do mestre Noberto Bob-
bio, quando diz: Entende-se que a maior ou menor relevância da opinião 
pública entendida como opinião relativa aos atos públicos, isto é, aos atos 
próprios do Poder Público que é por excelência o poder exercido pelos 
supremos órgãos decisórios do Estado, da res publica, depende da maior 
ou menor oferta ao público, entendida esta exatamente como visibilidade, 
cognoscibilidade, acessibilidade e, portanto, controlabilidade dos atos de 
quem detém o supremo poder.
Assim sendo, considerando que, o não fornecimento da documentação re-
querida enseja o descumprimento de obrigação adquirida com a posse 
em cargo publico, não vislumbro outro resultado que não a abertura de 
uma sindicância para a investigação e apuração do ato praticado, por isso, 
tendo em vista a Portaria AGE Nº 289/2019 - GAB de 25 de setembro de 
2019, que instaurou COMISSÃO PERMANENTE DE SINDICÂNCIA DA AUDI-
TORIA GERAL DO ESTADO a qual tem como fi nalidade investigar desvios 
funcionais e é formada pelos servidores Luiz Alves de Azevedo, Auditor 
de Finanças e Controle, matrícula nº 8002568/1; Marcelo Dias Paredes, 
Auditor de Finanças e Controle, matrícula nº 5759765/2; Veronica Maria 
Rodrigues Reis, Auditora de Finanças e Controle, matrícula nº 57191342/1; 
Ivaldo Baia Rodrigues da Silva Junior, Gerente, matrícula nº 5945932-1; e 
Aline di Paula Vianna Lafayette da Silva Assessora Superior I, matricula nº 
5950203/1, encaminho à esta comissão cópia dos documentos pertinentes 
para devida averiguação.
Diante do exposto, nego a suspensão de prazo para o fornecimento da de-
claração de bens requisitada, tendo em vista que é dever do servidor apre-
sentar a documentação apontada quando requerida, com base nos deveres 
institucionais deste Órgão de Controle, bem como nos regramentos cons-
tantes da Constituição Estadual do Pará, do Regime Jurídico Único do Es-
tado, na lei de Improbidade Administrativa e demais legislações aplicadas.
Registre-se, Publique-se e intime-se.
Belém, 23 de outubro de 2019.
YURI ASSIS GONÇALVES
Presidente desta Auditoria em Caráter especial
Assessor Jurídico
De acordo,
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